Edital de Chamamento Público n. 001/2017
Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 4 de 02 de abril de 2015.

O Município de Marema, Estado de Santa Catarina, considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 4 de 02 de abril de 2015, através da Secretaria Municipal de Educação, comunica aos interessados que está procedendo Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o primeiro e segundo semestre de 2017.
Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no dia 15 de maio de 2017, às 09h00min, na sede da Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua Vidal Ramos, 357, centro, Marema, SC.

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios constante do item 04 deste edital.

2. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

2.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 4 de 02 de abril de 2015.

2.1. ENVELOPE Nº 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

2.1.1.  O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

2.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL
2.2.1. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

2.3. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

2.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

3. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA

3.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar (modelo da Resolução FNDE n.º nº 4 de 02 de abril de 2015).

3.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. 
O resultado da seleção será publicado em até cinco dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de dez dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado( s) para assinatura do(s) contrato(s).

3.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.

3.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

3.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até dois dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

4. PREVISÃO DAS QUANTIDADES DE PRODUTOS E VALORES DE REFERÊNCIA A SEREM ADQUIRIDOS PARA MERENDA ESCOLAR NO ANO DE 2017 – 1º E 2º SEMESTRE. 

4.1. A quantidade dos gêneros alimentícios a serem adquiridos e estimados, com base nos cardápios elaborados pela nutricionista do Município. 
	ITEM
	PRODUTO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR EM

REAL POR KG.
	Valor total

	001
	ALFACE/LISA/AMERICANA/CRESPA
	Und
	600
	2,33
	1.398,00

	002
	BATATA DOCE
	Kg
	180
	2,63
	473,40

	003
	BERGAMOTA
	Kg
	200
	2,40
	480,00

	004
	FEIJÃOPRETO TIPO 1
	Kg
	120
	7,32
	878,40

	005
	LARANJA 
	Kg
	400
	2,33
	932,00

	006
	MANDIOCA 
	Kg
	300
	2,75
	825,00

	007
	MILHO VERDE 
	Kg
	400
	5,60
	1.960,00

	008
	REPOLHO 
	Kg
	160
	3,06
	489,60

	009
	MAMÃO 
	Kg
	160
	4,15
	664,00

	010
	BANANA CATURRA 
	Kg
	300
	3,83
	1.149,00

	011
	BANANA PRATA 
	Kg
	300
	4,62
	1.386,00

	012
	PIPOCA 
	Kg
	60
	5,83
	349,80

	013
	AMENDOIM
	Kg
	60
	10,66
	639,60

	014
	ALHO 
	Kg
	10
	24,33
	243,30

	015
	LIMÃO 
	Kg
	50
	3,56
	178,00

	016
	MORANGA CABUTIÁ 
	Kg
	120
	2,91
	349,20

	017
	GOIABA 
	Kg
	150
	7,33
	1.099,50

	018
	ABACATE 
	Kg
	150
	4,55
	682,50

	019
	BETERRABA
	Kg
	100
	3,00
	300,00

	020
	CENOURA 
	Kg
	100
	3,25
	325,00

	021
	BROCOLIS  
	UN
	50
	5,25
	262,50

	022
	COUVE-FLOR
	UN
	50
	6,19
	309,50

	023
	TEMPERO VERDE
	UN
	120
	5,50
	660,00

	024
	NECTARINA 
	Kg
	120
	9,33
	1.119,60

	025
	CAQUI
	Kg
	120
	4,33
	519,60

	026
	CHUCHU
	Kg
	130
	3,63
	471,90

	
	
	
	
	Valor total
	18.145,40


4.2. Os produtos acima deverão ser entregues nas Unidades Escolares Municipais do Município de Marema, Santa Catarina, de acordo com o programado e solicitado com antecedência pela Secretaria Municipal de Educação, a ser repassada pelos fornecedores. 

4.2. Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 ANVISA) 

5. PERÍODO DE FORNECIMENTO: 

5.1. O período de fornecimento dos produtos será no 1º Semestre e 2º Semestre do Ano Letivo de 2017, de acordo com o cronograma de entrega efetuado pela Secretaria Municipal de Educação. 

6. DO PREÇO DE REFERÊNCIA – TIPO MENOR PREÇO. 

6.1. De acordo com a forma e os critérios estabelecidos no art. 23 da Resolução nº 38/09, os preços referências dos gêneros alimentícios compatíveis com vigentes no mercado, são os constantes da tabela acima (Item 4.1 deste Edital). 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

7.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.

7.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

7.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

7.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados neste titulo.

7.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

7.6. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

7.7. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários superestimados ou inexequíveis. 

8. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

8.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as amostras indicadas pela Secretaria Municipal de Educação, com sede à Rua Vidal Ramos, antes da entrega programada para a provação da responsável técnica, avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.

a) As amostras deverão ser identificadas com o nome do fornecedor, o número do edital de chamamento público e a especificação do produto. 

b) A não apresentação da amostra em desacordo com exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ ou da proposta. 

c) As amostras serão analisadas pela secretaria Municipal de Educação, que observará como critérios de Avaliação, além das especificações descritas para cada item, antes da entrega do produto, que será analisado o rendimento, a textura (aparência), o sabor, o odor e o custo/ benefício do produto, cuja a análise ficará a cargo de profissional da área da nutrição, que emitirá seu parecer em laudo devidamente assinado e identificado. 

d) Independentemente da marca, todas as licitantes deverão apresentar as amostras dos produtos ofertados, não sendo consideradas, para fins de aquisição por meio da presente licitação, marcas pré-aprovadas em licitações anteriores, se houver. 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES. 

9.1. O participante deverá apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta (projeto de venda) em envelopes distintos, lacrados, identificados respectivamente, com o nº 01 e 02, conforme sugestão. 

AO 

MUNICÍPIO DE MAREMA/SC 

EDITAL DE CHAMAMENTO nº 001/2017. 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

AO 

MUNICÍPIO DE MAREMA/SC 

EDITAL DE CHAMAMENTO nº 001/2017. 

ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

10. PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado até dez dias após a última entrega do mês, através de cheque nominal ou ordem bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento.

11. DA CONTRATAÇÃO. 

11.1. Declarado vencedor, Proponente vendedor deverá assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias. 

12. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES. 

12.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que tendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

12.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 – (ANVISA). 

12.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública por um período de seis meses; 

12.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pela escola. 

13. PENALIDADES. 

13.1. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

13.2. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano). 

14. FONTE DE RECURSO

14.1. As despesas decorrentes correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2016.  Atividade: Aquisição de Merenda Escolar 

15. DOS RECURSOS. 

15.1 Das decisões proferidas decorrentes do presente chamamento caberá recurso no prazo de três dias, conforme art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

16. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

16.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser entregue com Periodicidade de entrega semanal.

16.2. Cronograma de entrega dos alimentos:
	ITEM
	PRODUTO
	SEMANAL
	QUINZENAL
	MENSAL 
	UNIDADE
	TOTAL ANUAL

	001
	ALFACE/LISA/AMERICANA/CRESPA
	X
	
	
	UN
	600

	002
	BATATA DOCE
	
	
	X
	Kg
	180

	003
	BERGAMOTA
	X
	
	
	Kg
	200

	004
	FEIJÃOPRETO TIPO 1
	
	
	X
	Kg
	120

	005
	LARANJA 
	X
	
	
	Kg
	400

	006
	MANDIOCA 
	
	X
	
	Kg
	300

	007
	MILHO VERDE 
	X
	
	
	Kg
	400

	008
	REPOLHO 
	X
	
	
	Kg
	160

	009
	MAMÃO 
	X
	
	
	Kg
	160

	010
	BANANA CATURRA 
	X
	
	
	Kg
	300

	011
	BANANA PRATA 
	X
	
	
	Kg
	300

	012
	PIPOCA 
	
	
	X
	Kg
	60

	013
	AMENDOIM
	
	
	X
	Kg
	60

	014
	ALHO 
	
	
	X
	Kg
	10

	015
	LIMÃO 
	X
	
	
	Kg
	50

	016
	MORANGA CABUTIÁ 
	
	
	X
	Kg
	120

	017
	GOIABA 
	
	X
	
	Kg
	150

	018
	ABACATE 
	
	X
	
	Kg
	150

	019
	BETERRABA
	X
	
	
	Kg
	100

	020
	CENOURA 
	X
	
	
	Kg
	100

	021
	BROCOLIS  
	X
	
	
	UN
	50

	022
	COUVE-FLOR
	X
	
	
	UN
	50

	023
	TEMPERO VERDE
	X
	
	
	UN
	120

	024
	NECTARINA 
	X
	
	
	Kg
	120

	025
	CAQUI
	X
	
	
	Kg
	120

	026
	CHUCHU
	X
	
	
	Kg
	130


17. ANEXOS. 

17.1. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

I – Minuta de Contrato 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Mural Publico, Secretaria Municipal de Educação, Site www.marema.sc.gov.br
18.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

18.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00.

18.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8:30 horas às 11:30 horas e das 13:15 horas às 17:00 horas, na Prefeitura Municipal de Marema/SC, na Secretaria Municipal de Administração e na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Vidal Ramos, 357, centro, Marema, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos. 

Marema/SC, 17 de abril de 2017.

        Adilson Barella


                     Salete Tomé Gaspari
     Prefeito Municipal



Secretaria Municipal de Educação
